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PROJETO DE LEI /2020.
^OTOCÜLOGroST^^TfJw
INÚMERO PRÓPRIO: AZ.
[CíATA PROTOCOLO: .

Dispõe sobre a obrigatoriedade de hipermercados,
supermercados, atacados e similares no âmbito do
município de Cachoeiro de Itapemirim, de possuírem 1%
(Um por cento) da totalidade dos carrinhos de compra
adaptados para as crianças e adultos com mobilidade
reduzida ou deficiência, e dá outras providências.

Art. 1.° Fica a obrigatoriedade de hipermercados, supermercados, atacados e similares no

âmbito do município de Cachoeiro de Itapemirim, de possuírem 1% (Um por cento) da
totalidade dos carrinhos de compra adaptados para as crianças e adultos com mobilidade
reduzida ou deficiência, durante suas compras rios referidos estabelecimentos.

Art. 2° - Para os fins desta Lei, consideram-se:

I  - Pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida aquela que tem impedimento de longo
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas; e as pessoas que possuem algum tipo de deficiência de
forma temporária ou permanente, têm dificuldades de movimentar-se, comprometendo a
flexibilidade, a coordenação motora e a percepção.

Art. 3.° A não observância do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções e multas
previstas na Lei Federal n. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.

Art. 4.° Está Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de Fevereiro de 2020.

SILVIO C O

Vereador - PRP.

"feWz a nação cujo Deus é o Senhor"
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Justificativa

O presente Projeto de Lei representa para as crianças e adultos com

deficiência ou mobilidade reduzida a possibilidade de participarem das atividades em
família, momentos tão importantes para sua formação emocional, como uma simples
compra no mercado. Para os adultos ou crianças com deficiência ou mobilidade
reduzida está lei representa a possibilidade da realização das tarefas do dia a dia,
tarefas está que se tornam muito complexas, quando se tem uma deficiência ou
quando se cuida de alguém com deficiência. Desenvolver medidas que promovam a
adaptação dessas pessoas ao nosso meio deve e precisa fazer parte da política social
do nosso Município, isso é uma realidade que precisa ser enxergada. Ao fornecer aos
seus clientes carrinhos de compras adaptados para as crianças e adultos com
deficiência, os supermercados, hipermercados, atacados e similares, facilitarão a
locomoção destas pessoas com suas famílias quando em compras, o que também
possibilitará uma aproximação entre o cliente e o estabelecimento. A presente
propositura baseia-se em nossa Constituição Federal, que em seu artigo 24, inciso XIV,
apresenta que é competência concorrentemente à União, Estados, Municípios e
Distrito Federal a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiências.

A Lei Federal 13.146 de 6 de julho de 2015, que institui a Lei de inclusão da Pessoa

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que dispõe em seu artigo 55 §
2° que nas em que comprovadamente o desenho universal não possa ser empreendido,

deve ser adotada adaptação razoável, complementada pela lei Federal 10.098 de 19
de dezembro de 2000 que estabelece normas gerais e critérios técnicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida, no seu Art. 2° inciso I e II, tratam sobre que é pragmático na observância da
praticidade à vida do indivíduo e de seus pares. Desse modo, peço a compreensão aos
Ilustríssimos senhores na aprovação dessa lei que vem ao encontro do que é
necessário ao bem-estar e a dignidade do ser humano nos aspectos envolvendo
inclusão e acessibilidade sendo de grande relevância e alcance social.

Na certeza de contar com os nobres pares antecipamos nossas considerações e
agradecimentos.

SILVIO C(

Vereador - PRP

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - site: https://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br
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NÚMERO PRÓPRIO:

jp^A PROTOCOLO: êWm.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de hipermercados,
supermercados, atacados e similares no âmbito do
município de Cachoeiro de Itapemirim, de possuírem 1%
(Um por cento) da totalidade dos carrinhos de compra
adaptados para as crianças e adultos com mobilidade
reduzida ou deficiência, e dá outras providências.

Art. 1." Fica a obrigatoriedade de hipermercados, supermercados, atacados e similares no

âmbito do município de Cachoeiro de Itapemirim, de possuírem 1% (Um por cento) da
totalidade dos carrinhos de compra adaptados para as crianças e adultos com mobilidade
reduzida ou deficiência, durante suas compras nos referidos estabelecimentos.

Art. 2° - Para os fins desta Lei, consideram-se:

I  - Pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida aquela que tem impedimento de longo
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas; e as pessoas que possuem algum tipo de deficiência de
forma temporária ou permanente, têm dificuldades de movimentar-se, comprometendo a
flexibilidade, a coordenação motora e a percepção.

Art. 3.° A não observância do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções e multas
previstas na Lei Federal n. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.

Art. 4° Está Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.

Sala das Sessões,. 10 de Fevereiro de 2020.

O TOSILVIO COELl

Vereador - PRP.

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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Justificativa

O presente Projeto de Lei representa para as crianças e adultos com
deficiência ou mobilidade reduzida a possibilidade de participarem das atividades em
família, momentos tão importantes para sua formação emocional, como uma simples
compra no mercado. Para os adultos ou crianças com deficiência ou mobilidade
reduzida está lei representa a possibilidade da realização das tarefas do dia a dia,
tarefas está que se tornam muito complexas, quando se tem uma deficiência ou
quando se cuida de alguém com deficiência. Desenvolver medidas que promovam a
adaptação dessas pessoas ao nosso meio deve e precisa fazer parte da política social

do nosso Município, isso é uma realidade que precisa ser enxergada. Ao fornecer aos
seus clientes carrinhos de compras adaptados para as crianças e adultos com
deficiência, os supermercados, hipermercados, atacados e similares, facilitarão a
locomoção destas pessoas com suas famílias quando em compras, o que também
possibilitará uma aproximação entre o cliente e o estabelecimento. A presente
propositura baseia-se em nossa Constituição Federal, que em seu artigo 24, inciso XIV,
apresenta que é competência concorrentemente à União, Estados, Municípios e
Distrito Federal a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiências.

A Lei Federal 13.146 de 6 de julho de 2015, que institui a Lei de inclusão da Pessoa

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que dispõe em seu artigo 55 §
2° que nas em que comprovadamente o desenho universal não possa ser empreendido,
deve ser adotada adaptação razoável, complementada pela lei Federal 10.098 de 19
de dezembro de 2000 que estabelece normas gerais e critérios técnicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade

reduzida, no seu Art. 2° inciso 1 e II, tratam sobre que é pragmático na observância da
praticidade à vida do indivíduo e de seus pares. Desse modo, peço a compreensão aos
Ilustríssimos senhores na aprovação dessa lei que vem ao encontro do que é
necessário ao bem-estar e a dignidade do ser humano nos aspectos envolvendo
inclusão e acessibilidade sendo de grande relevância e alcance social.

Na certeza de contar com os nobres pares antecipamos nossas considerações e
agradecimentos.

SILVIO COELHO NETO

Vereador - PRP

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor^'
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PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N9 12/2020

INICIATIVA: Vereador Silvio Coelho Neto

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O projeto sob análise, de autoria do edil Silvio Coelho Neto, "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de hipermercados, supermercados, atacados e similares no âmbito do
Município de Cachoeiro de Itapemirim, de possuírem 1% (um por cento) da totalidade
dos carrinhos de compra adaptados para as crianças e adultos com mobilidade reduzida
ou deficiência, e dá outras providências.

A propositura em questão visa eliminar as barreiras e obstáculos que limitem
ou impeçam o acesso da pessoa com deficiência.

No que tange à proteção de pessoas com deficiências, a Constituição Federal
determina que podem legislar concorrentemente sobre o assunto a União, os Estados e o
Distrito Federal (artigo 24, XIV), conferindo ao Município competência legislativa
suplementar para disciplinar a matéria (art. 30, II).

Destaca-se também o art. 29, da Lei Federal n- 7.853/89, o qual dispõe
competir ao Poder Público e seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno
exercício de seus direitos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer,
à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes
da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Nesse sentido, os Tribunais de Justiça vem julgando. reiteradamente
constitucionais leis que visem facilitar o acesso da pessoa com deficiência. Vejamos:

Ação Direita de inconstitucicnalidade da Lei Municipal nS 4.640, de
02 de março de 2013 do Município de Suzano. O ato normativo

''Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 — Centro — CEP: 29300-170 — Cachoeiro de Itapemirim Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622- FAX: (28) 3521-5753
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dispõe sobre a implantação de caixas de pronto atendimento
adaptados à acessibilidade dos portadores de necessidades especiais
e mobilidade reduzida nas agências bancárias localizadas no

Município e dá outras providências. Diploma que não padece de vício
de iniciativa. Matéria não reservada ao Chefe do Poder Executivo.

Exegese do art. 24, § 2^, da Constituição Estadual. Não violação das
demais esferas de competência privativa da União. Precedente do C.

STF. Norma que também não está eivada de vícios de desvio de
finalidade e de falta de razoabilidade. Ação julgada improcedente,

revogada a liminar." (ADI 0140770-92.2013, j. 05/02/14, Rei. Des.
Guerrieri Rezende), (grifos nossos)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 5.487/2013, do município
de Catanduva, dispondo sobre a obrigatoriedade da disponibilização
de cadeiras de rodas para portadores de deficiência e mobilidade
reduzida em supermercados e hipermercados da região. Alegada
violação da harmonia entre os poderes, vício de iniciativa e
sobrecarga ao erário. 1. O texto da lei em exame não traz imposição
de obrigação à Administração Pública, tão pouco prevê gastos
públicos para o cumprimento do programa que instituiu, não se
mostrando pertinente alegação de vício a esse propósito. 2. Não se
vislumbra invasão à competência legislativa do Prefeito Municipal,
cujo rol de assuntos de abordagem a ele privativa vem taxativamente
descrito no § 2^, do artigo 24, da Constituição Estadual, a exemplo do
disposto na Carta Magna, em seu artigo 61, § 19. Competência
concorrente para legislar sobre o tema". (ADI 2063686-
44.2014.8.26.0000, julg. 30/07/14, Órgão Especial, Relator:
Desembargador Vanderci Álvares)

Tal obrigatoriedade aos estabelecimentos privados de uso coletivo, nas quais
se enquadram os hipermercados, supermercados, é justificada, ainda, pelo poder de
polícia inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício
da coletividade.

No caso, o escopo do projeto ao disponibilizar carrinhos de compra
adaptados, em percentual razoável de 1% (um por cento) daqueles já existentes, constitui
ato que atende aos direitos das pessoas com deficiência, notadamente o direito à
acessibilidade, conceituado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, disposto no art. 3S,
inciso I, da Lei Federal nR 13.146, "possibilidade e condição de alcance para utilização,
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações,
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como
de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida."

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753
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Essa previsão do Estatuto da Pessoa com Deficiência está em consonância
com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu
Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007 e internalizado
pelo Decreto n^ 6.949, de 25 de agosto de 2009, cujo artigo 9, iteml, prevê a necessidade
de tomada de medidas apropriadas por parte do Poder Público para assegurar a
acessibilidade às pessoas com deficiência, incluindo a eliminação de obstáculos e barreiras
à acessibilidade em edifícios e residências.

Referida Convenção foi aprovada pelo Congresso Nacional na forma do § 39
do art. 59 da Constituição Federal, gozando de força normativa constitucional, o que
demonstra a higidez e a compatibilidade desta propositura com nossa Carta Magna.

Não obstante, é necessária a alteração da redação do projeto para adequá-lo
a melhor técnica de elaboração legislativa, sem prejuízo de demais adaptações que as
Comissões de Mérito julgarem oportunas, na parte da fixação específica de sanções e
multas, haja vista não existir tal previsão no Código de Defesa do Consumidor, podendo
tornar-se uma lei inócua.

Assim, é nosso parecer. O presente projeto de lei não possui vícios e,
entretanto, opinamos pela emenda modificativa em relação a fixação das sanções e multas
e, em obediência ao Regimento Interno desta Casa, opinamos pelo envio da matéria à
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise e devidas considerações.

É o parecer, s.m.j.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 27 dejê^reiro de 2020.

KARLA^ENI^EJH9BW^™fKp
ProcuraaoFãXégislatma Gere/l

OAB/ES 13.273

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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-i=,'ÇlG Mg. J3 lr$í)9D DATA: l0ã.ídlüãf)

À PRESiDÊNCiA DA COMISSÃO DE CO?áSTITUíÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR; ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Senhor Vereador,

dr.; cjmprirnsnto ao c^ue dispôs o srtigo 12, inciso Xii e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regirr>en's
interno, enccntrs-se na Procuradoria Lsgisiativa da Casa cara parecer a(sí seguinte(s) matéria(s):

j  P. LEI NS. VETO A PL NS. P. RESOL. NS. P. DEC LEG. N9. PRAZO VENC. PROJ.

1  ioâ/ ■

1
i

1

:  \
!

1  RECURSO N2. EMENDAS A LOM NS. PAR. TRIB. DE CONTAS N9. PRAZO VENC.

1

h

1

^,:ar-ciosamente,

Presidente ^ *
ALEXON SOARES CIPRIANO

® Segue(m) em anexo cópia(s) da{s) matéria{s) mencionáda(s).
® Observado:

& ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRiMSNTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM
PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 42 DC ARTIGO 44 DO REGIMENTO INTERP
"SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL,
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR MLATOR 'AD HOC' PARA PROPERI-LO DENTRO
TRÊS DIAS".

"Feliz a naçõo cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espirite
Santo
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei n° 012/2020

INICIATIVA: Vereador Silvio Coeiho Neto.

RELATOR: Ely Escarpini.

RELATÓRIO: Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Vereador Silvio Coelho Neto que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de hipermercados, supermercados, atacados e similares,
de possuírem 1% da totalidade dos carrinhos de compra adaptados para crianças e
adultos com mobilidade reduzida ou deficiência, e dá outras providências."

VOTO DO RELATOR: Após análise técnica, verifica-se que o Projeto de Lei atende os
requisitos legais de constitucionalidade. Contudo, a procuradoria observou que o projeto
necessita de modificação na redação para atender a técnica de elaboração legislativa e
0 na parte da fixação das sanções e multas.

Sendo assim, esse relator opina para que o referido projeto seja devolvido ao autor para
realizar as adequações necessárias.

VOTO DO PRESIDENTE: Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO: Voto com o Relator.

DECISÃO: Não há óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos,
por unanimidade, pela devolução do projeto ao autor para adequação.

Sala das Comissões, 03 de março de 2020.

Alexandre
Wi

Ba

^ly I - Re atorscarp

Presidente

AIlan Albert LourefKo Ferreira - Membro

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP; 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
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OF/CM/GP NS. 27/ 2020

Cachoeira de Itapemirim-ES, 16 de março de 2020.

Exms. Sr. Silvio Coelho Neto

Vereador do PRP

C

ü semoj

O
O

Prezado Vereador,

Em observância ao disposto no artigo 117, VIII do Regimento Interno desta

Casa de Leis, estamos devolvendo o Projeto de Lei ns 12/2020, conforme cópia em anexo.

Sem mais para o momento, renovamos nossos votos da mais alta estima e

distinta consideração.

Atenciosamente,

ALEXOM SOARES CIPRIANO

esiden

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro ̂  CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
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